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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador Mecias de Jesus

EMENDA N¢
(ao PLP 108/2024)

O art. 84 do Projeto de Lei Complementar n° 108, de 2024, fica acrescido
dos paragrafos 5° a 82, com as seguintes redagdes:

CATE. 84, eeeeeeeveeseeersressssesssesssssssssssssssssssssssssssssssssssssssessns

§ 5° O contencioso instaura-se, também, com a apresentagio de

impugnacdo ao calculo na liquidagdo financeira (split payment)

§ 6° Na hipétese do §5°, o prazo de impugnacio é contado da data
da intimagdo do contribuinte sobre o calculo efetuado, conforme previsto
pelo inciso II, alineas “a” e “b” e §4°, incisos I e II, ambos do art. art. 32, da
Lei Complementar n° 214, de 16 de janeiro de 2025.

§ 7° Caso haja decisdo final favoravel ao contribuinte sobre a
impugnacio tratada pelos §5° e 62, serdo devolvidos os valores da diferenca
no prazo de trinta dias.

§ 8° Sdo cabiveis os recursos legais na hipdotese de decisao

desfavoravel sobre a impugnagio prevista nos § 5°.”

JUSTIFICACAO

A sociedade e o setor produtivo manifestam grande preocupagdo com
a possibilidade de as Administra¢ées Publicas se arrogarem o poder de definir, de

forma unilateral, a interpretagdo da legislagdo tributaria, o que poderia restringir
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e até mesmo inviabilizar o exercicio independente da fun¢do de julgamento nos

processos administrativos.

A auséncia de previsdo de possibilidade do contribuinte se defender
em face de possiveis erros no calculo do split payment precisa ser corrigido, de
forma a assegurar transparéncia do novo sistema, resguardando a ampla defesa e

contraditdrio que a Constituicdo Federal protege como cldusula pétrea.

Ademais, tal medida evitard o aumento de judicializagdo, para
resolucdo da matéria, que pode ser objeto de decisdo na esfera administrativa e

com contraditério respeitado.

Assim, sugere-se a previsdo de impugnacdo no caso de célculo
efetuado pelo Comité Gestor do IBS e a RFB, como também seja assegurada a
apresentacdo de recursos cabiveis.

Sala das sessdes, 16 de setembro de 2025.

Senador Mecias de Jesus
(REPUBLICANOS - RR)
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   <p class="align-justify">	O art. 84 do Projeto de Lei Complementar nº 108, de 2024, fica acrescido dos parágrafos 5º a 8º, com as seguintes redações:</p><p class="align-justify">	“Art. 84. …………………………………………………………………..</p><p class="align-justify">	…………………………………………………………………………….</p><p class="align-justify">	<b>§ 5º&nbsp;O contencioso instaura-se, também, com a apresentação de impugnação ao cálculo na liquidação financeira (split payment) </b></p><p class="align-justify">	<b>§ 6º Na hipótese do §5º, o prazo de impugnação é contado da data da intimação do contribuinte sobre o cálculo efetuado, conforme previsto pelo inciso II, alíneas “a” e “b” e §4º, incisos I e II, ambos do art. art. 32, da Lei Complementar nº 214, de 16 de janeiro de 2025.</b></p><p class="align-justify">	<b>§ 7º Caso haja decisão final favorável ao contribuinte sobre a impugnação tratada pelos §5º e 6º, serão devolvidos os valores da diferença no prazo de trinta dias.</b></p><p class="align-justify">	<b>§ 8º São cabíveis os recursos legais na hipótese de decisão desfavorável sobre a impugnação prevista nos § 5º.”</b></p><p><br></p>  
   
  
   <p class="align-justify">	A sociedade e o setor produtivo manifestam grande preocupação com a possibilidade de as Administrações Públicas se arrogarem o poder de definir, de forma unilateral, a interpretação da legislação tributária, o que poderia restringir e até mesmo inviabilizar o exercício independente da função de julgamento nos processos administrativos.</p><p class="align-justify">	A ausência de previsão de possibilidade do contribuinte se defender em face de possíveis erros no cálculo do <i>split payment </i>precisa ser corrigido, de forma a assegurar transparência do novo sistema, resguardando a ampla defesa e contraditório que a Constituição Federal protege como cláusula pétrea.</p><p class="align-justify">	Ademais, tal medida evitará o aumento de judicialização, para resolução da matéria, que pode ser objeto de decisão na esfera administrativa e com contraditório respeitado.</p><p class="align-justify">	Assim, sugere-se a previsão de impugnação no caso de cálculo efetuado pelo Comitê Gestor do IBS e a RFB, como também seja assegurada a apresentação de recursos cabíveis.&nbsp;</p><p><br></p>
   
     
  
   


